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RESUMO
A partir do conjunto de avaliações externas, como Provinha Brasil e ANA, no qual são produzidos índices que contribuem para o argumento de uma escola de qualidade, o presente trabalho pretende refletir como essas questões são dialogadas com o currículo oficial da escola e a influência da comunidade escolar no currículo e também as implicações das avaliações externas padronizadas tendo como ponto de partida os estudos de organização escolar em ciclos, e avaliação das aprendizagens. Para tal me utilizo de observações participativas numa escola municipal da zona norte da cidade do Rio de Janeiro. Utilizei como referencial teórico os estudos de Fetzner (2007, 2009, 2015), Mainardes(2007) e Fernandes (2003, 2007, 2011) a respeito de organização escolar em ciclos e seus desdobramentos numa escola democrática. Sobre escola democrática e cidadã, trago algumas reflexões de Apple&Beanes (2001) e Azevedo (2007). Em avaliação escolar e qualidade, considerei os estudos de FERNANDES (2003, 2007, 2011, 2014, 2015) e os trabalhos críticos de Esteban (2002) acerca do erro como parte integrante da construção do conhecimento e sobre desempenho no cotidiano escolar e aos processos de inclusão/exclusão que a avaliação vai produzir. Neste estudo foi contemplado também avaliação da aprendizagem com Luckesi (2000).
Para entender a seletividade e critérios de escolha e distribuição dos conteúdos estudados na escola, recorri aos estudos de teoria crítica do currículo de Tomaz Tadeu da Silva (1999, 2011) e Michael Apple (2011), Giroux (2008) Torres Santomé (1995). Sobre comunidade escolar e família considerei os estudos de Romaneli, Nogueira & Zago (2010) e Schuch (2005). As reflexões contidas neste trabalho indicam que é possível identificar estruturas e processos mais alinhados à comunidade no entorno da escola que rompem os muros da instituição e que as experiências curriculares extrapolam as determinações expressas em documentos oficiais, organização curricular e até mesmo nos Cadernos Pedagógicos. 
Palavras chaves: ciclos, avaliação das aprendizagens, currículo, comunidade escolar
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 Introdução
Me formei professora pelo curso de Formação de professores em 1979 na escola normal Júlia Kubitschek. Estávamos no final da década de 70 e vivíamos um conturbado contexto político marcado pela ditadura militar em que a ausência dos principais direitos a cidadania foram alijados da população. Dentro da escola a palavra disciplina assumia um caráter eminentemente militar com tempos, espaços e currículo definidos que buscavam integrar a todo instante um modelo de professor e porque não dizer de aulas também. Em meus primeiros anos como professora cumpri exatamente o receituário: planejava minhas aulas de acordo com o que a escola determinava (os conteúdos a serem desenvolvidos chegavam as nossas mãos já no início do ano), seguia o livro didático, aplicava provas e aprovava e/ou reprovava de acordo com as médias alcançadas pelos alunos. Me encontrei em muitas situações difíceis diante do choro dos reprovados e a revolta dos pais por saberem que seus filhos teriam que cursar novamente a mesma série. Nessas ocasiões, era de praxe trazer uma vasta documentação em dia e mostrar aos pais: todas as notas das provas, testes, trabalhos, registros de trabalhos e deveres de casa não entregues; registros também dos bilhetes enviados aos pais e até fotocópias de alguns desses bilhetes principalmente paras aqueles pais que faltavam a convocação da escola. Quando um aluno apresentava dificuldades na aprendizagem, acionávamos a presença da família na escola e esses encontros ocorriam sempre com a mediação da coordenadora que orientava a todo corpo docente a não falar com os pais que não fosse na presença de uma autoridade escolar. Ainda em meu primeiro ano no magistério, presenciei alguns desentendimentos entre pais e professores, ouvi algumas queixas tanto dos pais como também de meus colegas professores. De um modo geral, a escola se organizava para que os pais só fossem recebidos quando chamados, o que invariavelmente ocorria em caso de baixo desempenho do aluno, indisciplina ou uma comemoração festiva como festas juninas, dia das mães/pais, etc. 
Anos depois, com a chegada da anistia política, retornam ao país alguns nomes importantes no campo da política, das artes, ciências e também da educação como Paulo Freire e Darcy Ribeiro. A anistia trazia ainda algumas ideias que até então eram discutidas em espaços restritos como as concepções construtivistas e sociointeracionistas de Lev Semyonovich Vygotsky e os gêneros discursivos e a polifonia de Bakhtin.  
No cenário nacional, a campanha das “Diretas já” devolvia a rua para o povo e lá clamávamos por liberdade e participação política. Tudo isso passou a influenciar a minha prática como professora que mais tarde reforçou na militância universitária e nas lutas sindicais. Já não era mais possível seguir o modelo proposto pela escola normal. Já não era mais possível seguir os modelos educacionais vigentes. A mudança estava em toda parte e mesmo a revelia da escola, não tinha como resistir: a mudança transpunha os muros da escola. A palavra democracia entrava com força em nosso cotidiano e junto a ela vinha também expressões como comunidade escolar, participação cidadã, gestão participativa. 

Neste momento em que encerro a graduação, retrocessos no cenário político nacional, marcado por práticas não dialógicas e anti democráticas, voltam a acontecer no país. O impecheament da presidenta da república por meio de um golpe parlamentar deixou vago não só o cargo da presidência, mas também a confiança e a crença nas instituições da república e na Constituição Cidadã. Em seu lugar, entra em cena um vice-presidente de legitimidade duvidosa na medida em que impõe um outro plano de governo diferente do que foi votado, e com isso trazendo uma agenda conservadora. Com ele, emergem também, políticas que representam retrocessos no campo da educação como “escola sem partido”, currículo mínimo, reformas do ensino médio.

Desta forma, o presente trabalho, ao trazer um recorte de minha passagem na graduação, com algumas reflexões vivenciadas nas várias disciplinas cursadas e em especial, na atuação como bolsista de Iniciação Científica em dois projetos
 pretende também contribuir para um debate mais amplo que possibilite a retomada do diálogo com a sociedade. Apesar dos momentos sombrios de rupturas institucionais e políticas, destaco que a minha passagem numa universidade federal marcada pela convivência com estudantes das mais variadas classes sociais e etnias – estudantes estes que tiveram seu ingresso numa instituição de nível superior por meio de políticas de inclusão do governo do partido dos trabalhadores -  foi outro importante aprendizado para a minha formação de professora pesquisadora. Todos esses atores - professores, estudantes, corpo técnico, juntamente com a crise política que se instalou no país – todos, sem sombra de dúvida, serviram para ampliar a compreensão do papel social e político do professor principalmente nestes tempos de golpe.   
Capítulo I
Caminhos Metodológicos

Em Picadas, Becos e Vielas: caminhos do saber, Mônica Peregrino inicia seu artigo com a frase “só se aprende a caminhar caminhando, só se aprende na ação, só se aprende vivenciando o objeto da aprendizagem” (pg. 42). Esta frase inicial me marcou tanto quanto esse belíssimo texto, pois suscitou algumas reflexões por conta das pesquisas em que fiz parte como bolsista de iniciação científica. Toda a experiência vivida no decorrer da pesquisa foi construindo caminhos que me fizeram despir de algumas verdades assumidas ainda no início de cada um desses trabalhos. Costa (2002) em seu texto Uma agenda para jovens pesquisadores propõe alguns pontos de reflexão na pesquisa que complementam a ideia desse caminhar. Diz ela que “pesquisar é uma aventura” (p.147) e devemos estar atentos ao inesperado. O olhar de um pesquisador, segundo ela, é de grande importância. E, adverte que “o olhar inventa o objeto e possibilita as interrogações sobre ele. Assim, parece que não existem velhos objetos, mas sim olhares exauridos” (p. 148).

Desta forma, todo o meu percurso na graduação entre as vivências nas várias disciplinas, os aprendizados como bolsista de Iniciação Científica, as leituras constituíram um caminhar metodológico para este trabalho que procuraram seguir as pistas não somente daquilo que emerge de algumas observações feitas numa escola, mas também dos próprios caminhos percorridos durante as disciplinas cursadas, de minha trajetória como bolsista IC em dois projetos e de como esses caminhos foram (e ainda vem) se tecendo e se ampliando em minha participação no GEPAC – Grupo de Estudos e Pesquisa em Avaliação e Currículo. Os registros aqui feitos são uma importante etapa em minha formação de professora pesquisadora, pois além de me aproximar do cotidiano de uma escola, propiciou a oportunidade de refletir sobre as práticas realizadas em sala de aula com as teorias estudadas na universidade. E quando me refiro a professor pesquisador penso em Freire (2013) em Pedagogia da Autonomia que salienta a importância do professor se entender como pesquisador em sua prática docente. Ao indagarmos pensamos criticamente e assim pesquisamos “para constatar, constatando, intervenho, intervindo educo e me educo” (p. 31).


O meu olhar de pesquisadora buscou uma coerência epistemológica alinhada às pesquisas bibliográficas referentes à escolarização em ciclos, escola cidadã e avaliação. Esse olhar feito por meio de observações participativas numa escola pertencente à rede municipal do Rio de Janeiro no bairro Tijuca, me conduziram a caminhos interessantes dentro e fora da escola, me levando principalmente a encontros ricos em trocas de experiências principalmente com as professoras do 1º e do 4º ano e também alguns responsáveis. 

Meu caminhar metodológico, que é único, não pode, contudo, como bem adverte COSTA (p. 150) “prescindir de rigor e método”. Menga&André (2013) contribuíram para essa jornada ao enfatizar “a existência de um planejamento cuidadoso do trabalho e uma preparação rigorosa do observador” (p.29). As autoras explicam que este planejamento está diretamente relacionado ao cuidar de material “físico, intelectual e psicológico” (p.30), para isso me vali das anotações de um caderno de campo, das discussões realizadas nas reuniões de orientação e também das indicações bibliográficas feitas pela orientação da professora Cláudia Fernandes. 

As observações realizadas neste espaço escolar buscaram privilegiar o contato direto com os vários atores que compõem a comunidade escolar, na tentativa de vivenciar o cotidiano da escola. Assim, fui transitando pela escola e encontrando professoras, coordenadoras, estudantes e alguns responsáveis. Na maioria das vezes alguns encontros foram rápidos e com poucos desdobramentos, por conta da agenda, tanto minha quanto das pessoas com quem buscava conversar. A percepção entre os responsáveis, por exemplo, era certa de uma desconfiança, alguém estranho, fora do contexto e que “nem professora daqui é”. Nesse aspecto, Menga&Andre (2013) lembram que pesquisar em um campo social que contém vários fenômenos educacionais, não estão distantes e nem fora do mundo e estando os pesquisadores em meio a uma atividade humana e social, a pesquisa traz toda a carga de valores e interesses que orientam o olhar do pesquisador. É importante também estar aberto, flexível e porque não dizer sensível a tudo que vamos encontrar nessas andanças. Em um Seminário de Metodologias na FEBF
, a professora Maria Teresa Esteban lançou uma questão bastante pertinente ao pensarmos no lugar que o pesquisador ocupa - “quais as rupturas que tenho que fazer ao pesquisar em relação às minhas práticas? ” Essas rupturas foram se desvelando ao longo desse processo onde até mesmo os encontros e/ou desencontros se tornavam dados dessa investigação e, por conseguinte, pontos de reflexão.  

Entendendo acima de tudo, que o caminhar metodológico pensado nesse trabalho, é um percurso a ser percorrido no sentido da pesquisa como instrumento de compreensão
, como aquilo que possibilita ao pesquisador e também aos pesquisados um diálogo permanente com todos os sujeitos que estão dentro e/ou fora do campo pesquisado. 

Como orientações teóricas, utilizo os conceitos de Paulo Freire (1975, 1982, 1997, 2013) acerca de relação dialógica e escola cidadã e currículo. Toda minha prática tanto no cotidiano da escola, bem como nas reflexões deste trabalho foram integralmente marcados pelo diálogo na perspectiva freiriana. Freire (1975) salienta o diálogo como uma importante ferramenta para uma verdadeira práxis educativa. É por intermédio do diálogo, que se dá e também se realiza o conteúdo da educação, que surge das situações históricas vivenciadas por uma comunidade que é educativa, mas que também, ao mesmo tempo se educa. E dessa potente ferramenta – o diálogo – de que me utilizo não só para conduzir minhas observações bem como para aprender sobre a realidade e as pessoas que me cercam. 

Outro aporte teórico utilizado foram os estudos de José Clóvis de Azevedo referentes à escola cidadã e democrática. Ao discorrer sobre escola cidadã, Azevedo (2007) chama a atenção para a diversidade contida na escola e que esta deve ser contemplada e também articulada no processo democrático e participativo. Sua experiência na cidade de Porto Alegre nos anos 90 em que o governo popular redefiniu o papel do Estado dentro dos limites da esfera municipal e que acabou viabilizando o orçamento participativo é fruto de um intenso e rico processo político coletivo gestado ainda nas assembleias das comunidades escolares de escolas que se organizavam em ciclos. Ainda sobre escola democrática, trago também algumas reflexões de Apple&Beanes (2001). Esses autores defendem que as escolas públicas “são essenciais à democracia” (p. 14) e uma escola democrática é aquela que “cria estruturas e processos democráticos por meio dos quais a vida escolar se realize” (p.20) 

Apoiei-me nos estudos de Fetzner (2007, 2009, 2015), Mainardes (2007) e Fernandes (2003, 2007, 2011) a respeito de organização escolar em ciclos e seus desdobramentos numa escola democrática.  
Pensando em avaliação escolar e qualidade, considerei os estudos de Fernandes (2003, 2007, 2011, 2014, 2015) que defende uma avaliação inclusiva, integrante do processo de aprendizagem, e não apenas como mais um momento de verificação. Outra contribuição em avaliação são os trabalhos críticos de Esteban (2002) acerca do erro como parte integrante da construção do conhecimento e sobre desempenho no cotidiano escolar e aos processos de inclusão/exclusão que a avaliação vai produzir. Em Luckesi (2000) considero o conceito de avaliação de aprendizagem como um ato amoroso na perspectiva acolhedora, inclusiva. 

No que se refere a currículo, o trabalho docente muitas vezes se revela dependente às lógicas em que se estruturam os conhecimentos, os conteúdos, matérias e disciplinas nos currículos. Para entender a seletividade e critérios de escolha e distribuição dos conteúdos estudados na escola, recorri aos estudos de teoria critica do currículo de Tomaz Tadeu da Silva (1999, 2011) e Michael Apple (2011). Busquei também indicações nas reflexões de Giroux (2008) que vê o currículo como política cultural e em Torres Santomé (1995) que vai falar sobre das vozes não ouvidas ao selecionar os conteúdos a serem trabalhados na escola. 

Sobre comunidade escolar considerei Romaneli, Nogueira & Zago (2010) que trata da relação família e escola e a avaliação escolar como eixo de interação entre o lar e as escolas. Schuch (2005) também contribui ao problematizar a noção de família construída ao longo do tempo na sociedade. 

As referências presentes aqui emergem, portanto, como estímulo à pesquisa e a continuidade de meus estudos no sentido, não só de contribuir para esta discussão, bem como para pensarmos numa outra escola, mais inclusiva, democrática e que cumpra com seu papel social que é formar cidadãos críticos e felizes. Felizes no sentido freiriano de uma escola que pensa, que cria e se recria dizendo sempre sim para a vida presente em todos os momentos do/no espaço escolar. 
Capítulo II
Um pouco de ciclo: histórico, conceituação e concepções 

Em minha formação na escola normal e mais tarde, já formada e atuando como professora dos anos iniciais do ensino fundamental, jamais ouvira falar de outra organização escolar que não fosse a seriada. Até então, em meu restrito universo, a organização vigente e única era a seriada. Nem mesmo em meus estudos, havia a preocupação de caracterizar esta organização marcada por tempos e espaços lineares, com enturmação por idade e os conteúdos hierarquizados, onde o conhecimento, previamente definido ano a ano, deve ser transferido para o aluno. Nessa estrutura, prevalece a transferência de conteúdos, que será medido ao final do processo por meio de provas e exames. Questões profundas acerca da minha prática docente invariavelmente provocavam algumas inquietações principalmente quanto me via diante do fracasso escolar de meus alunos culminados pela reprovação. Contudo, apesar de tais incômodos, jamais imaginara uma outra estrutura que não fosse essa, a seriada. É interessante observar que algumas experiências inovadoras que já aconteciam no país não foram trazidas para o debate em minha formação tanto na escola normal (anos 70) bem como, mais tarde na primeira graduação em Licenciatura em Ciências na UERJ na década de 80. E o trabalho docente no cotidiano das escolas também me facultou essas informações. 

Somente no final dos anos 80, participando de eventos científicos divulgados pelo Sindicato dos Professores, é que pude me atualizar acerca de algumas experiências como, por exemplo, o Ciclo Básico de Alfabetização implantado nos anos 80 em diversas redes de ensino, abrangendo os primeiros três ou quatro anos da Educação Pública de redes como a dos estados de Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná. O CBA surgia como uma proposta inovadora envolvida pelo contexto de redemocratização que o país vivia naquela época após os anos de governo da ditadura militar. Reverter os índices de reprovação e evasão era a principal motivação desta proposta, mas a ela acompanhava fundamentalmente a introdução de mudanças na concepção de alfabetizar e avaliar. Sobre isso Mainardes (2007) observa que 
“A implantação do Ciclo Básico foi uma experiência relevante para a educação brasileira, pois introduziu mudanças relevantes em redes inteiras, o que, de várias formas, subsidiou a criação de políticas de ciclos mais abrangente (nos 8 anos do ensino fundamental) e mais consistentes, a partir da década de 90. (p.114)

Os anos 90 foram marcados pela implementação da organização escolar em ciclos no ensino fundamental nas escolas da rede municipal de São Paulo e mais a frente nas cidades de Porto Alegre, Belo Horizonte e Rio de Janeiro. Em São Paulo foi implantado ciclos de aprendizagem e em Porto Alegre ciclos de formação. Nos anos 90 foi introduzido também o regime de progressão continuada onde as séries são mantidas, porém sem retenção de um ano a outro. Tal modalidade já havia sido usada nos anos iniciais do antigo primário nos anos 70 em alguns municípios do país. 

Em todos esses contextos a correção de fluxo foi um argumento significativo. Contudo, é importante ressaltar que a concepção de escola em ciclos se baliza em estudos de Vygotsky e Walon que ao compreenderem a construção do ensino aprendizagem no meio social considerando a interação dos pares, indicam a importância de uma enturmação que permita esse espaço. Entende-se que o conceito de Vygostky de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) evidencia a possibilidade dessa aprendizagem em conformação não só com o professor, mas com todos que participam do processo, sendo, portanto, coletiva. Assim o critério de enturmação é a faixa etária, pois se entende que as crianças estão passando por processos cognitivos, biológicos e culturais o que permite uma maior interação e compartilhamento. Nesse contexto, portanto, se faz necessário uma reflexão acerca da práxis curricular, didática e de avaliação. 
Historicamente temos três tipificações, mais conhecidas, de ciclos conforme Fetzner, (2009):
Ciclos de alfabetização: Como o próprio nome já diz, prioriza o aprendizado de leitura e escrita na faixa etária dos 6 aos 8 anos, sendo o período inicial do ensino fundamental onde não há retenção.
Ciclos de formação: É prevista para todo o ensino fundamental, dos 6 aos 14 anos. A enturmação não acontece, levando em consideração o conhecimento adquirido anteriormente. Dividido em 1º ciclo, dos 6 aos 9; 2° ciclos, 9 aos 12; e 3º ciclo, dos 12 ao 14. Podendo haver variação, no que diz respeito a duração de cada ciclo. 
Ciclos de aprendizagem: Aparecem em meados da década de 90 e prevê a revisão curricular no ensino fundamental, junto com a ampliação do tempo para os alunos apreenderem o que foi previsto pela escola.
Fica claro então, que a organização em ciclos não pretenderia apenas corrigir fluxo, pois essa é uma demanda da lógica seriada. O entendimento de ciclos vai para além disso, na medida em que se compreende essa organização como uma outra possibilidade de escola de espaço democrático, de produção de conhecimento, com sujeitos atores em formação constante, em uma prática social e cultural. E quando falamos em conhecimento não nos referimos àquele que já vem formatado e pronto para se depositado aos estudantes. Sobre isso, Azevedo (2007) pontua que:
“A concepção de conhecimento, orientadora da ação pedagógica, situa-se nas perspectivas teóricas da visão dinâmica da realidade, entendendo o conhecimento como instrumento de transformação, emancipador e elemento de construção de autonomia do ser humano”.  (p. 21)
 O conhecimento deixa de ser visto de forma hierarquizada - esperando que a cada ano os educandos aprendam determinados conteúdos - e passa a ser visto de forma horizontal - no sentido da busca coletiva. O que não significa falta de um currículo, mas sim a reformulação deste em todos os seus sentidos, do oculto aos parâmetros oficiais. 
Diferente da organização seriada que traz em sua estrutura a hierarquização dos conteúdos, com tempos e espaços previamente definidos, a organização em ciclos pressupõe um planejamento e um acompanhamento que envolvem a comunidade escolar como um todo. Isso, contudo, não significa que a organização seriada não contemple as questões presentes na comunidade e que não envolva a escola, até porque a realidade desafia o currículo e as ações docentes como veremos abaixo na escola pesquisada. Mas é possível afirmar que os fundamentos que norteiam ciclos se coadunam com os princípios de escola democrática na medida em que tem presente uma prática educativa voltada a autonomia e com práticas inclusivas.
Capítulo III
Ciclo, escola democrática, escola cidadã: uma escola de qualidade
3.1 Avaliação na escola em ciclos e seus desafios

A relação entre avaliação e qualidade em educação tem sido ao longo dos últimos anos fortemente marcada por políticas públicas que vem orientando ações, escolhas curriculares e também práticas docentes (FERNANDES, 2014). É interessante observar que qualidade em educação passou a ser um termo bastante usado e com vários sentidos e significados. E de acordo com o sentido assumido pode revelar a que concepção de educação estamos pensando ao desenvolver avaliações no espaço escolar. Uma avaliação que esteja vinculada a uma concepção de educação dialógica, estará invariavelmente comprometida com uma perspectiva transformadora que leva em conta a aprendizagem como um processo, pois ela – a avaliação - é subjetiva e ocorre num tempo próprio, individual. Dentro dessa perspectiva transformadora, pode-se ainda pensar em avaliação de forma mais compreensiva, inclusiva e acolhedora que incorpore a ação docente no sentido de reorientar o seu trabalho. Luckesi (2000), por exemplo, diz que a avaliação é um ato amoroso se pensarmos nela como uma atividade que não exclui, pelo contrário – é inclusiva e acolhedora. Diz ainda que ao avaliar, embora surjam julgamentos, estes não servirão pra excluir e sim para dar curso a vida. O ato amoroso consiste justamente em fazer a distinção entre avaliar e julgar. Este autor ao se referir aos instrumentos de coleta afirma que 
Quaisquer que sejam os instrumentos – prova, teste, redação, monografia, dramatização, exposição oral, argüição, etc. – necessitam manifestar qualidade satisfatória como instrumento para ser utilizado na avaliação da aprendizagem escolar, sob pena de estarmos qualificando inadequadamente nossos educandos e, consequentemente, praticando injustiças. (p. 42)

A avaliação é também leitura da realidade que fornece pistas que orientarão o trabalho pedagógico do professor e a aprendizagem do aluno. Como prática investigativa fornece pistas para compreender o erro como processo de construção do conhecimento e a forma como é organizado o pensamento (ESTEBAN, 2002). Assim a avaliação se desloca de uma prática classificatória onde o que se avalia é o conteúdo a ser mensurado para uma prática de investigação. E investigar suscita ao debate, ao trabalho coletivo, a reflexão do processo de ensino aprendizagem, ao desenvolvimento dos alunos e também a própria prática do professor. Afinal, “quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender” (FREIRE, 1975).

Em quaisquer dessas perspectivas citadas acima, a avaliação é uma ação conjunta, colaborativa que reafirma justamente o seu caráter coletivo de construção do conhecimento sendo parte integrante do processo de ensino aprendizagem. Para além dos instrumentos adotados em avaliar, há de se considerar a escola como um local que desempenha um importante papel social que tem como função primordial a formação de cidadãos críticos, dialógicos e felizes. Trazendo alguns aspectos contraditórios no espaço escolar, Paulo Freire no livro Professora sim, tia não (1997), comenta que uma escola feliz é aquela que “se pensa, em que se atua, em que se cria, em que se fala, em que se ama, se adivinha, a escola que apaixonadamente diz sim à vida. E não a escola que emudece e me emudece” (p. 42). 

Desta forma, o conceito de qualidade aqui irá assumir um outro sentido em oposição ao que se pratica no cotidiano escolar quando se depara, por exemplo, com provas e testes e mesmo trabalhos em grupo que têm por objetivo medir o conteúdo estudado. Há ainda, as avaliações externas padronizadas e de larga escala adotadas nas escolas públicas que vem alterando, inclusive, o cotidiano escolar e também se incorporando no imaginário da população como indicativo de qualidade. Fernandes (2014) se refere a esse momento como uma cultura meritocrática que naturaliza o uso de notas a fim de classificar os avaliados em melhores ou piores. Ao discorrer sobre a inevitável relação entre avaliação e qualidade em educação, ela ressalta que qualidade é um termo polissêmico e que, portanto, tem vários significados de acordo com a concepção de educação adotada.

A escola boa e de qualidade é aquela que apresenta os melhores índices pois o conceito de qualidade atribuído, vem permeado por políticas públicas que enfatizam os exames de desempenho. E na prática, tais índices, servem apenas para estabelecer um ranqueamento de escolas e em nada contribuem para a discussão do projeto político pedagógico, para a melhoria do planejamento, reorientação das aprendizagens. Uma questão bastante preocupante é a condição de treinamento que esses testes trazem na medida em que, nessa corrida do ouro onde todos querem chegar à frente com os melhores índices, os alunos e alunas são preparados para fazer uma boa prova. Já a alguns anos, essa política meritocrática definida por um pensamento liberal vem conduzindo o apostilamento de algumas redes como por exemplo a rede municipal do RJ. 
3.2 O Currículo, os conhecimentos e as culturas da escola em ciclos 

Uma questão presente nas leituras realizadas acerca de currículo aponta para a seletividade e critérios de escolha e distribuição dos conteúdos estudados na escola. APPLE (2011), afirma que o currículo “não é um corpo neutro inocente e desinteressado de conhecimentos” e a seleção desses conhecimentos prescritos no currículo atendem aos interesses de classes ou grupos dominantes. Assim, pode-se examinar criticamente algumas questões tais como: qual conhecimento considerado verdadeiro? Como certos conhecimentos são considerados legítimos e outros são considerados ilegítimos? Por que esses conhecimentos e não outros? É conhecimento de quem? Quais interesses guiaram a seleção desses conhecimentos? Quais as relações de poder envolvidas no processo de seleção? 

Torres Santomé (1995) ao pensar em um projeto curricular emancipador, chama a atenção para as vozes ausentes quando se analisa a seleção de conteúdos desenvolvidos nas instituições escolares que, em última instância se apresentam distantes da cultura escolar. Essas “culturas negadas” pertencentes a grupos minoritários, são invisibilizadas pela “presença das culturas que podemos chamar de hegemônicas” (p. 161). E da mesma forma que Apple, Torres Santomé também indica a impossibilidade de um currículo neutro. Diz ele que, 
“O ensino e a aprendizagem que ocorrem nas salas de aula representam uma das maneiras de construir significados, reforçar e conformar interesses sociais, formas de poder, de experiência, que têm sempre um significado cultural e político” (p. 166)

Dentro dessa mesma abordagem crítica do currículo, encontra-se eco em Tomaz Tadeu da Silva (1995, 2011) que trabalha com uma compreensão de currículo ao enunciar as relações entre “conhecimento, poder e identidade social”. Conforme Silva (1999), as teorias curriculares podem ser divididas em tradicionalista, críticas e pós-críticas. 


Giroux (2008) contribui para essa discussão tecendo críticas no racionalismo técnico utilitário e também nas perspectivas positivistas presentes no currículo. Suas análises dão mais ênfase ao aspecto cultural do que no pedagógico. Para ele, há um lugar de oposição, resistência, rebelião e subversão no currículo oficial sendo possível direcionar a indignação e insatisfação dos estudantes bem como dos professores, em resistência e desenvolver uma pedagogia com um currículo político em prol da emancipação e libertação. As pessoas se empoderando, se tornando conscientes de seu potencial, percebendo os dispositivos de controle e dominação e com isso se libertando dessa dominação. 

Freire (1975) sinaliza a relevância de um currículo que rompe com a educação bancária, promovendo assim um pensar crítico e autêntico sobre a realidade. Conduzindo algumas reflexões a partir de Freire, percebe-se que a estrutura curricular presente na organização escolar seriada impõe práticas docentes que se dão de acordo com os conteúdos previamente listados e de forma hierárquica. Nesse campo, o ensino é a transmissão de conhecimentos e é ainda um treinamento de habilidades, se levarmos em conta as atividades do Caderno do Pedagógico
 que servem como preparação para as avaliações unificadas e/ou externas. 

Numa organização escolar em ciclos, o currículo é construído coletivamente considerando as características sócio culturais da escola e dos estudantes, no processo de aprendizagem. A organização curricular se estrutura por eixos temáticos que concentram temas extraídos de um levantamento sócio antropológico com situações significativas e/ou problematizadoras da realidade social que cerca a comunidade escolar. Trata-se, portanto de outra perspectiva que se distancia da organização seriada principalmente na concepção de conhecimento que não é linear, não é hierárquico e o entende como um instrumento emancipador. Nas palavras de Freire – um conhecimento “transformador e libertador”. Sobre isso, Azevedo (2007) expressa que esta concepção de conhecimento presente nesta forma de organização vai “entendendo o conhecimento como instrumento de transformação, emancipador e elemento de construção da autonomia do ser humano” (p.21).

Em um ensaio de Krug (2007) sobre o tema desseriar o ensino, há uma indicação da importância da comunidade escolar participar do projeto da escola, com temas que podem ser inseridos no projeto. Para isso seria preciso "mudar o foco curricular dos conteúdos preestabelecidos para um movimento de diálogo entre a cultura da comunidade e os conhecimentos escolares [...]" (p. 93).

Com o argumento de promover uma educação de qualidade, em 2009 foi implantado o currículo básico nas escolas da rede municipal do Rio de Janeiro. As orientações curriculares são organizadas por bimestres, e o acompanhamento da Secretaria Municipal de Educação é feito por meio do desempenho das turmas com provas bimestrais unificadas de Português, Matemática, Ciências e Redação. Novamente, usando a mesma argumentação em torno da qualidade, as avaliações unificadas e externas permitem que pais, alunos, professores e gestores tomem ciência do desenvolvimento e evolução dos estudantes. As avaliações externas, servem para testar o aprendizado e também “garantir que, nas escolas municipais do Rio, os alunos estejam em pé de igualdade com o que há de mais avançado e consistente no Ensino Fundamental” (Cadernos de Políticas Públicas do RJ, p.5). 

Os Cadernos Pedagógicos adotados no município do RJ se tornaram uma política curricular e têm sido tema polêmico nesses últimos anos. De um lado, o poder público justifica que a oferta deste material é um importante instrumento para os professores com formação precária, com pouco domínio do conteúdo e que não têm tempo de aprimorar sua formação. De outro, há fortes críticas deste material estruturado (como também é conhecido) que ao padronizar os conteúdos, seleciona, organiza e distribui de acordo com os critérios das empresas que concebem estes materiais (GOMES DE OLIVEIRA, 2015). Junte-se a estes últimos argumentos a retirada de autonomia do professor que acaba seguindo o que vem prescrito nesse material. 

Sendo assim, é importante destacar a centralidade das reflexões desenvolvidas por Apple, Silva, Giroux, Torres Santomé e Freire no sentido de captar algumas das percepções de currículo no trabalho docente da escola observada. Tais considerações virão mais a frente deste texto. Contudo ressalto que para as professoras com quem conversei, esses cadernos são usados como mais um recurso de sala de aula que norteia a sua prática e contribui para a realização das avaliações externas. É patente, portanto, a forte influência presente entre currículo e avaliação onde se verifica que os resultados dos exames externos orientam tanto o currículo bem suas práticas educacionais. Isso tudo numa clara oposição a aquilo que vem sendo apontado pelos estudiosos do campo do currículo.
3.3 A escola em ciclos e a relação com a comunidade escolar – docentes e famílias

Num primeiro momento, os estudos sobre organização escolar em ciclos contribuem para pensarmos outra escola mais plural, mais diversa e democrática na perspectiva escola cidadã. De acordo com Paulo Freire (2013), é uma escola que viabiliza a cidadania de quem estuda nela ou nela está inserida. A escola como um polo cultural - um espaço articulador do contexto sócio cultural que concorre para a construção de um cidadão mais crítico. 

Num segundo momento, esses estudos oferecem também a possibilidade de ampliar a compreensão do fazer pedagógico, ao propor alterações em sua organização e funcionamento, pois uma escola ciclada mexe na estrutura da cultura escolar de lógica seriada. Entendendo cultura escolar aqui como papéis, rotina, normas e ritos próprios da escola como instituição social (GOMES apud FERNANDES, 2010, p. 888). A concepção de currículo numa escola que se organiza em ciclos se diferencia de uma seriada na medida em que – a escola em ciclos - reconhece os conhecimentos locais, problematizando-os e trazendo para um trabalho coletivo, de pesquisa e autônomo entre estudantes e professoras/es. Não se observa em uma escola ciclada um currículo com conteúdos e conhecimentos previamente listados e que irão definir o trabalho pedagógico. Pelo contrário: esse currículo é construído coletivamente. Como bem sinaliza Fetzner (2007), é “criar, na escola, espaços de conhecimento compartilhado entre a cultura do aluno, seus saberes de experiência e o conhecimento escolar. ” (p.88). 

Como afirmei no item anterior, a compreensão de avaliação é outro ponto central se considerarmos as interpretações dadas à ciclos. Há um entendimento por parte do senso comum de que esta organização se limita apenas à progressão automática. Fernandes (2007) ao traçar paralelos entre a escola que se organiza em ciclos e série observa que, numa escola organizada por série/ano, a avaliação assume a função de "verificar aqueles que passarão de ano, daqueles que ficarão reprovados” (p. 106). Já, numa escola estruturada em ciclos, a avaliação assumirá um caráter formativo que se desloca de uma prática classificatória - em que o que se avalia é o conteúdo - para uma lógica que considera todo o processo de aprendizagem da criança. Por ser uma prática coletiva, suscita ao debate e a reflexão entre os educandos e as práticas docentes.

A implementação de ciclo na cidade do Rio de Janeiro na administração do Prefeito César Maia, se pensado e construído coletivamente, poderia talvez representar avanço de um modelo inclusivo e democrático, mas acabou sendo reduzido apenas a aprovação automática. Não houve uma discussão mais aprofundada de temas importantes como, por exemplo, a proposta de um currículo mais aberto, com conhecimentos mais expressivos e relevantes para os que participam da escola – alunas/os e professoras/es; ou uma discussão ampliada sobre o sistema de avaliação; ou ainda investimento em formação contínua dos profissionais docentes. Silva (2013) em sua dissertação faz uma análise crítica identificando possibilidades e dificuldades da gestão escolar na implementação na política de ciclos. A partir da análise de entrevistas com dois gestores da rede municipal, a autora capta a percepção destes gestores quanto a implementação e fica evidente que os mesmos foram pouco preparados para esta nova modalidade e que muitas vezes se sentiam inseguros para esclarecer dúvidas dos professores. Na escola pesquisada também pude perceber certo desconforto diante de falas outrora recorrentes de que a voz dos professores não foi ouvida, não houve capacitação suficiente e as decisões “vêm de cima pra baixo” numa alusão clara de a implementação de ciclos foi uma determinação a ser cumprida.    

As reflexões propostas na dissertação de Santos (2014) podem trazer algumas pistas para entender essa distância entre o que é posto nos documentos oficiais e naquilo que efetivamente acontece na escola. Nesse trabalho a autora buscou identificar, em uma escola da rede pública, mas especificamente na Casa de Alfabetização, os sentidos que emergem na relação entre o que é gestado nos documentos curriculares em comparação ao que é praticado nas ações pedagógicas no espaço escolar. Sua inquietação e interesse partiam de como as reformas implementadas pelas políticas públicas chegavam aos profissionais da educação que muitas vezes se viam apenas na condição de pôr em prática algo que, previamente foi pensado e elaborado em outras instâncias tendo assim muito pouco da participação docente nos processos de elaboração dos currículos. A autora conclui que em seus cinco anos de pesquisa, “demonstrou que profissionais que estão no dia-a-dia da escola raramente são convocados para o diálogo com os representantes governamentais para a elaboração de políticas educativas” (p. 104). A mesma reflexão aparece em outro trabalho apresentado no Seminário Internacional Redes Educativas e suas Tecnologias na UERJ em 2015 junto com Erica Melo e Maraísa Lopes
. Nele apresentamos algumas possíveis contradições e também encontros entre as propostas curriculares presentes nos documentos oficiais de duas redes do município do RJ e as determinações postas no Pacto Nacional de Alfabetização da Idade Certa - PNAIC. Este trabalho foi fruto de um projeto de pesquisa desenvolvido no NEEPC/GEPAC, na UNIRIO, ao longo de três anos (2012-2015) coordenado pela Professora Drª Andréa Fetzner e nele participamos como bolsista. Tendo como foco suas implicações de prática curricular, no decorrer da pesquisa encontramos questões que discutem o que são os ciclos e como a escola se estrutura para essa prática. Analisamos propostas curriculares, questionários e entrevistas coletivas com professoras/es de duas redes de ensino, contatos telefônicos com as secretarias de educação municipais e percebemos que nos documentos e no cotidiano escolar há um cenário híbrido em que o ciclo vem se dando, uma forma de entendimento que foge das tipologias estudadas, mas que é também parte importante do processo de repensar a educação e a instituição escolar.

Se entre o corpo docente houve poucas trocas, o restante da comunidade escolar também ficou aquém do que seria essa nova proposta. Desta forma, não é difícil entender, porque houve celebração por parte da comunidade escolar com o fim de ciclos e da progressão automática decretada pelo novo prefeito – Eduardo Paes. Numa rápida pesquisa no noticiário da época pude encontrar a seguinte matéria publicada em janeiro de 2009 na Gazeta do Povo:
As escolas da rede municipal do Rio de Janeiro haviam abandonado o sistema de avaliação seriada (ano a ano) em 2007, adotando em seu lugar ciclos de três anos. O ponto mais polêmico foi a retirada do conceito “insuficiente” dos boletins dos alunos, que passaram a ser avaliados apenas com “muito bom”, “bom” ou “regular” – o que, na prática, garantia a aprovação de todos os estudantes.
O sistema foi alvo de protestos de pais, alunos e sindicatos de professores. Chegou a ser derrubado pela Câmara de Vereadores e suspenso pela Justiça, mas perdurou até ontem. Segundo o “Diário Oficial”, o sistema foi considerado inadequado por ser importante a existência de um sistema de avaliação do rendimento escolar dos alunos. A Secretaria de Educação tem 15 dias para elaborar e enviar ao prefeito o novo sistema de educação pública.

Se no município do Rio de Janeiro essa experiência foi marcada por polêmicas em torno da progressão automática, na cidade de Porto Alegre a implementação de ciclos teve uma outra construção. Fetzner (2009) em seu artigo A Implementação dos Ciclos de Formação em Porto Alegre: para além de uma discussão do espaço-tempo escolar, traz um sentido mais amplo e relevante na compreensão do que vem a ser ciclos. Nele, a autora vai narrando toda a construção da proposta em ciclos na rede municipal de Porto Alegre, tecida numa ação coletiva com a participação de todos os sujeitos que compõem a comunidade escolar. 

No Rio de Janeiro não se verificou uma discussão ampla junto à comunidade escolar do que vem a ser ciclos na organização escolar, como se desenha o seu currículo, a avaliação e o porquê da promoção automática. 

Ao considerar a avaliação, como mais uma atividade coletiva, entende-se que os vários sujeitos que compõem a comunidade escolar, dentre eles a família tem um papel importante nessa dinâmica. É interessante observar a relevância que a família assume ora como causa, ora como parceira, na solução às questões relacionadas ao desempenho escolar, comportamento disciplinar. E no espaço escolar, a equação “escola – família”, é uma variável que ocupa o lugar da responsabilização pelo baixo desempenho dos filhos ou comportamento de caráter indisciplinar. 

Num estudo feito por Zago (2000) sobre a realidade de estudantes a partir das relações intra e extra escolares, das condições de escolarização com a participação de todos os sujeitos dentro e fora da escola, já no início do texto a autora chama a atenção para o fato de que a origem social do estudante não pode ser fator determinante e pondera que “a família, por intermédio de suas ações materiais e simbólicas, tem um papel importante na vida escolar dos filhos, e este não pode ser desconsiderado”. (p.20)
 
Outro texto sobre família, a partir do estudo de caso realizado com adolescentes que cumprem pena sócio educativa e seus familiares, na periferia da cidade de Porto Alegre, Patrice Schuch (2005) traz algumas reflexões significativas quando se pretende conceituar família. Ao discorrer sobre modelos de família e suas práticas, a antropóloga nos adverte que muitas vezes trabalhamos “com imagens, conceitos, discursos e princípios legais ‘ideais’, com pouca representatividade em nossas praticas ‘reais’ (p. 16). As questões suscitadas por esta leitura para o campo da educação podem evocar algumas considerações como: que modelo de família a escola assume como regra, como norma? E seria esse modelo norteador das relações intra/extra escolares? E pensando na família como mais um componente da comunidade escolar, sujeitos históricos que atuam no meio, de que forma suas vozes são ouvidas? Os professores consideram os integrantes da comunidade escolar como sujeitos históricos, agentes de transformação social e parceiros no processo de ensino aprendizagem?

Voltando ao artigo A implementação dos ciclos de formação em Porto Alegre: para além de uma discussão do espaço-tempo escolar, nele Fetzner também relata o processo de construção da Constituinte Escolar com a participação de alunos, pais e responsáveis, professores e funcionários. Nessa discussão, orientado por quatro eixos – gestão, currículo, avaliação e convivência escolar - os grupos de trabalho se expressavam em relação a escola que queriam dando assim o pontapé inicial para os princípios que norteariam a escola cidadã em Porto Alegre. Inclusive, 
“Esses princípios definiram a orientação quanto à gestão democrática, ao currículo escolar, à avaliação e aos princípios de convivência na escola” [Azevedo 2000; SMED, 2000; Krug, 2001; Rocha, 1996] (p. 59) 

Não cabe aqui fazer comparações, ou buscar modelos de processos até porque o momento histórico e contexto político dos anos 90 nesta cidade diferem das outras cidades onde foram praticados ciclos. Mas há de se destacar que a cidade de Porto Alegre foi favorecida pela administração do Partido dos Trabalhadores que perdurou por 16 anos e em sua primeira gestão teve como prefeito Olívio Dutra que introduziu o Orçamento Participativo. Logo após a saída do PT, e com a entrada de outro partido – o PMDB e atualmente o PSDB, observou-se a derrocada desta proposta. O que se pode afirmar, contudo é que os bons resultados obtidos por meio da alteração de uma agenda pública e também da relação do governo com a sociedade, instituiu mecanismos de participação popular na gestão, que influenciaram diretamente a área educacional, viabilizando a implementação da organização escolar em ciclos de formação.

Apesar da dificuldade em localizar práticas que contemplem uma participação mais efetiva de pais e responsáveis no cotidiano escolar, é possível observar algumas expressões dessa relação quando se verifica a responsabilização dos responsáveis pelo baixo desempenho escolar da criança. Numa perspectiva mais ampliada, já num contexto político pode-se ter esses pais/responsáveis como aliados ao pensar na qualidade em educação x avaliações de larga escala. E nesse aspecto, é interessante a leitura do artigo de Fernandes&Nazareth (2011) onde discutem essa qualidade apregoada nos meios de comunicação a partir de uma pesquisa feita em jornais de grande circulação em que são analisados os impactos das avaliações externas nas práticas cotidianas da escola que, em última instância, contribuem para a formação da opinião pública com um argumento (raso) de que escola boa e de qualidade é aquela que apresenta bons resultados nos exames de larga escala.

Esses mesmos pais que também aquilatam a qualidade do ensino como escola boa e de qualidade é aquela que opera com muitos conteúdos, provas e até mesmo a que reprova. Com o advento das avaliações externas nas escolas públicas, os índices produzidos pelas avaliações externas contribuem mais ainda para o julgamento dos pais. 

Cláudia de Souza Lino (2014) em sua dissertação “Qualidade na escola e qualidade da escola: as repercussões da cultura do exame em duas escolas públicas de Duque de Caxias” contribui para entender qualidade a partir dos instrumentos avaliativos externos e a qualidade que é vivida na escola. Em seu trabalho a autora aponta que as concepções de qualidade para a comunidade escolar são impulsionadas por políticas públicas que implementaram testes nacionais de larga escala que, nas suas palavras acabaram se constituindo numa cultura de exame no cotidiano escolar, sugerindo assim um olhar sobre o conceito de qualidade alardeado como universal. 

Sendo assim, a partir dos estudos realizados sobre ciclos, escola cidadã e avaliação, e ainda, considerando a atuação como bolsista, algumas questões emergem: 1) Que influências pode ter a comunidade escolar na participação do currículo escolar e na avaliação? 2) Que contribuições a comunidade escolar pode trazer para o currículo? 3) Quais conhecimentos da cultura local são contemplados no espaço escolar que propiciem um diálogo com os conteúdos estudados? 4) Considerando o conjunto de avaliações como atividades desenvolvidas na sala de aula, avaliações internas e externas, de que forma esses processos avaliativos são dialogados com os responsáveis? Em relação às avaliações externas, como Provinha Brasil e ANA, no qual são produzidos índices que contribuem para o argumento de uma escola de qualidade, como essas questões são dialogadas com o currículo oficial da escola? 

No decorrer de minhas observações expressas na escola investigada, pretendo tentar responder essas questões e/ou trazer outras.
Capítulo IV
4.1 A escola

Situada no topo de uma das comunidades mais famosas do município, a escola faz parte da 8ª região Administrativa, subprefeitura Tijuca, 2ª CRE – Coordenadoria Regional de Educação.

De acordo com o Censo 2016, o IDEB da escola em 2015 foi de 5,1 apresentando como situação crescimento no índice tendo como meta para a próxima avaliação 6,0
.
Para se chegar até a escola, o meio de transporte utilizado é kombi ou moto taxi. A escola se localiza ao lado do ponto final da kombi. O ponto inicial (onde pegamos a kombi) é numa rua transversal a Rua Conde de Bonfim – uma das principais vias do bairro da Tijuca. 
No início, paisagem bucólica, rua tranquila, arborizada, onde se vê casas grandes, antigas e bem conservadas. Algumas, com muro baixo, é possível conferir varandas e jardins. A proporção que subimos, a paisagem vai se alterando, as árvores se tornam esparsas até sumirem por detrás das encostas e gradualmente descortina-se um outro cenário com construções desordenadas, num vai e vem frenético de kombis e motos. À subida da rua, de sua metade em diante, a favela se configura na multiplicidade de sons: música em alto volume dos rádios vindo do interior de mercearias, bares e biroscas se confundem com as buzinas e o acelerar e frear quase que simultâneo dos carros e motos nas várias curvas fechadas, se mesclando ainda com o burburinho das pessoas. O trânsito por vezes é interrompido pelo caminhão de coleta de lixo – Comlurb - ou o carro que transposta os botijões de gás, e isso parece já fazer parte do cotidiano da comunidade. Pela janela da kombi vejo as crianças indo em direção a escola, subindo a pé entre os carros, motos e a polícia armada da UPP. Algumas acompanhadas por seus responsáveis, outras sozinhas e muitas percorrendo o caminho em grupos. 
Além da escola, a comunidade conta com duas creches, 1 posto de saúde e uma agremiação de escola de samba. 

A escola municipal faz parte do Programa Escola do Amanhã
 que conta com educação infantil e ensino fundamental I. Prédio novo, com instalações modernas, a escola possui amplas salas de aula com mobiliário novo, sala de leitura, refeitório e quadra interna com cobertura. 

O primeiro contato se deu com a coordenadora e em seguida, com a professora do 4º ano. Posteriormente, conheci as professoras do 1º e do 3º ano e também a professora da sala de leitura. Mas foram poucos os encontros com essas últimas professoras.  

Embora o primeiro contato tenha sido com a coordenação, minha entrada na escola se deu efetivamente por meio da professora do 4º ano que aqui identificarei pelo nome Ana. Esta professora estava desenvolvendo um projeto com tema ligado a meio ambiente e água intitulado “O que a gente faz pro rio Cascata não morrer? ”. Meu diálogo com essa professora, sem dúvida nenhuma, abriu as portas da escola e também à percepção dos diferentes olhares e conhecimentos acerca das propostas pedagógicas desenvolvidas no cotidiano deste estabelecimento de ensino. 

De estatura mediana, aparentando uns 40 anos, Ana é sorridente, falante e muito receptiva. Olhar e escuta atentos, capta cada palavra, cada som, cada gesto, totalmente envolvida, cem por cento presente no diálogo. É assim com todos, inclusive com os alunos. Ana não perde nenhum gesto, nenhuma palavra. Tive a oportunidade de acompanhá-la em três momentos em sala de aula e sua atitude como professora é de alguém que escuta, acolhe tudo o que as crianças trazem. É interessante destacar que não é uma sala de aula convencional, a começar pela arrumação das mesas e cadeiras. Nas três visitas a sala, pude observar arrumações diferentes; somente num dia a disposição do mobiliário era aquela clássica, onde as mesas se organizam enfileiradas. Pude conferir num dia uma arrumação em semicírculo e em outro momento, em grupos. O clima da sala de aula é vivo, dinâmico, as crianças falam e circulam pelo espaço desempenhando várias atividades. Para um desavisado pareceria um caos – mas não era. Uma das aulas que participei, um grupo ensaiava um rap sobre o projeto, outro fazia pesquisa e outro confeccionava uma maquete para a exposição que ia acontecer nos próximos dias dentro da escola. O projeto no qual as crianças e também a professora estavam envolvidíssimas nasceu de questionamentos da turma diante de um exercício do Caderno Pedagógico onde os alunos discordavam da origem da água. Segundo o Caderno, a água viria da CEDAE mas as crianças afirmaram que não, que “a água vinha da mata”. Sobre a origem da água posta pelas crianças, falarei mais a frente. Mas o que nesse momento desejo chamar a atenção é para a sensibilidade da escuta dessa professora que diante da recusa de seus alunos em aceitar a resposta do Caderno Pedagógico, Ana resolveu pesquisar e acabou encontrando informações interessantes sobre a origem e o uso da água nesta comunidade. Informações essas que contribuíram para a criação e desenvolvimento deste projeto. Uma das etapas de sua pesquisa, foi a participação em um fórum da comunidade, ocorrido dentro da escola, em novembro de 2015, que foi organizado por estudantes da graduação em Biologia da Unirio. Nesse fórum, a professora efetivamente entrou em contato com vários atores que compõem a comunidade escolar: representantes da CEDAE, do projeto Refloresta, da comunidade, guardião da mata, sociedade das águas, presidente da associação de moradores, diretora da creche municipal, representante do Posto de Saúde, moradores mais antigos, representantes da escola de samba, alguns pais de alunos. Lá estavam também historiadores e estudantes do mestrado da Unirio que vem escrevendo sobre a comunidade. Ana me confessou que esse fórum foi um marco em sua vida pois a partir dele, entrou em contato com toda questão ambiental da comunidade, principalmente sobre o fornecimento de água que é concentrado nas Sociedades da Água. Pode também ter uma visão melhor da comunidade a partir dessas Sociedades. 

Aqui vai uma breve explicação sobre a Sociedade das Águas. Ela aparece como alternativa para o abastecimento de água na comunidade nos anos 40, uma vez que o estado não fornecia água à comunidade. Organizadas pelos próprios moradores, que, até hoje, captam água em vários pontos de nascentes da floresta, a sociedade é composta por cargos como presidente, tesoureiro e todos são responsáveis pela manutenção da rede. Ana me contou que o topo da comunidade tem muitas nascentes - “não sei se é exagero, mas um morador me disse uma vez que se furar o solo com um palitinho de churrasco, a água jorra”. Cada sócio dessa sociedade paga um valor simbólico destinado a manutenção, compra de canos, etc. A professora Ana não soube me dizer quantas sociedades da água tem no morro mas imagina mais de 10. Atualmente a CEDAE abastece totalmente a comunidade, contudo, os moradores preferem a água “da mata”, pois o abastecimento da CEDAE por vezes é interrompido, já o abastecimento da mata não. Ana apurou que a escola se beneficia da água da mata embora conte com a da CEDAE. 

Outro importante contato foi a professora do 1º ano. Recém-formada em Pedagogia e também recém empossada na prefeitura, minha primeira conversa com Carol não foi sobre a escola ou sobre sua turma do 1º ano. Me vendo na sala dos professores conversando com a coordenação e depois com a professora Ana, Carol um dia se aproximou perguntando sobre um livro que estava em minhas mãos. Tratava-se do livro de Tomaz Tadeu da Silva “Alienígenas na sala de aula”. Com esse título sugestivo e engraçado – segundo a professora – é que começamos nosso diálogo. Num primeiro momento nossa conversa girou em torno do livro. Depois, já sabendo que eu era graduanda do curso de Pedagogia da Unirio, ela quis informações sobre mestrado e as linhas de pesquisa. Como professora alfabetizadora, Carol via de forma positiva sua primeira experiência no magistério e apesar de algumas dúvidas, sentia que seu trabalho “fluía” na tarefa de alfabetizar. Além da ótima estrutura da escola, a professora destacou a contribuição dos Cadernos Pedagógicos às suas aulas. Segundo ela, 
“Até aquele momento, [estávamos em junho/2016] seus alunos vinham bem e as avaliações demonstravam isso. É claro que sempre tem um ou outro que não corresponde, mas isso faz parte e a escola está atenta”. 

Boa parte de nossos encontros se deram em seus dias de planejamento. Em geral, após reunião com a equipe pedagógica, a professora voltava a sua sala e entre uma arrumação e outra conversávamos. Somente uma vez pude estar com ela e as crianças em situação de aula. Turma composta por aproximadamente 25 crianças (fiz uma contagem por estimativa), a disposição de mesas e cadeiras eram enfileiradas. Perguntei se desenvolvia tarefas em grupo na sala e ela me respondeu que sim: de artes. A aula em que participei foi sobre atividades do Caderno Pedagógico de leitura e produção de texto que foi interrompida pela entrada de um grupo do 4º ano da turma da professora Ana. A professora Ana dividiu a turma em grupos e cada um deles apresentou um seminário sobre o trabalho desenvolvido no Projeto da Água. Foi uma apresentação linda utilizando inclusive recursos de power point. Explicaram sobre o Projeto, sobre a importância do uso consciente da água; falaram também dos tipos de solo e que o solo presente na comunidade era propício a formação de “minas d’água” e por conta disso “esse monte de biquinhas” (a sociedade das águas). Nesse mesmo seminário chamaram a atenção para o lixo presente na mata que comprometia o “ecossistema”. As crianças do 1º ano assistiam atentamente e faziam várias perguntas, riam quando identificavam alguém conhecido “da mata” na projeção dos slides. No final da apresentação a turma do 4º ano convidou a todos a participarem da exposição que ocorreria na semana que vem. Mais tarde, acompanhando a professora Carol até ao refeitório junto com as crianças, quis saber o que achava deste projeto e se iria aproveitá-lo em suas aulas. Carol reconheceu que 
“o projeto é ótimo, a Ana é sensacional. É claro que a gente fala dessas coisas, de tudo o que acontece na escola. Só não dá pra eles (os alunos) participarem porque são muito pequenos e ainda estão aprendendo a ler totalmente. E alguns não sabem ler ainda.
Respondi observando que as crianças pareciam entender mesmo não sabendo ler, ela concordou e me perguntou o que “os alienígenas” (numa alusão direta ao livro do Tomaz Tadeu da Silva que nos aproximou) pensariam sobre isso. Respondi que como professora sempre me vi nessa fronteira entre aquilo que é prescrito no currículo oficial da escola devendo ser cumprido e os conteúdos que emergem do convívio da sala de aula que poderiam ser incorporados ao trabalho docente. Ela contra argumentou dizendo que
 “nem sempre é possível seguir as demandas que surgem, embora a utilizemos como exemplos quando queremos desenvolver um conteúdo. Este é meu primeiro ano aqui e tem muitas demandas que vem de fora, que a gente tem que dar conta. Por enquanto ainda estou aprendendo. Um dia quem sabe eu consiga fazer o que a Ana está fazendo. ” 

Mais tarde, relendo um dos artigos deste livro me deparei com o trecho que partilhei com a professora por mensagem: 
“se criou uma tradição na qual os conteúdos apresentados nos livros didáticos aparecem como os únicos possíveis, os únicos pensáveis. Como consequência, quando um professor/a se pergunta que outros conteúdos poderiam ser incorporados ao trabalho docente de sala de aula, encontra dificuldade para pensar em conteúdos diferentes dos tradicionais”. (TORRES SANTOME, p. 161) 

Sua resposta foi quase instantânea: “esse é o desafio maior pra por em prática no dia a dia das aulas”. A partir daí eu e Carol, iniciamos uma relação mais próxima e também mais afetiva. Seu desejo de fazer um trabalho mais autônomo se expressava principalmente quando vinham os resultados das avaliações unificadas que, segundo ela, não expressavam a “real condição daquele estudante que estava melhorando”. A sua inquietação frente as avaliações externas ainda eram embrionárias pois se circunscreviam a aqueles que apresentavam “melhoras” mas que as mesmas não se materializavam no conceito da avaliação. Em momentos diferentes partilhei com ela alguns textos que estudei na disciplina Avaliação e Educação. A rotina intensa das atividades da escola – planilhas, relatórios, avaliações – nos distanciaram um pouco. Nossa troca foi interrompida pelos desencontros e por fim, pela sua troca de horário de planejamento. 
4.2 A exposição

Chegou finalmente o dia da exposição dos trabalhos feitos pelas crianças no decorrer do desenvolvimento do projeto. Na entrada da escola - maquetes, cartazes e faixas. Divididos em grupos, as crianças expunham suas maquetes fazendo apresentação oral. Numa sala ao lado próximo ao refeitório mais dois grupos usando recursos de power point e filmes curtos com as fotos que registravam o trabalho de campo feito logo no início do projeto. A visitação foi organizada por turmas: cada turma vinha acompanhada da professora e conferia a exposição. Percebi um fascínio especial pelas maquetes nos olhares e comentários das turmas dos anos iniciais. Os estudantes do 5º ano se concentraram na parte que se destinava as projeções do power point e filmes e fotos. O interesse se dava especialmente por conta do rap composto pela turma que fazia parte da atividade. Tratava-se de um rap cuja letra tinha como tema e também refrão: “o que podemos fazer pro nosso rio não morrer”. Houve ainda um forte interesse pelas fotos em que as crianças iam identificando os locais e também as pessoas da comunidade que conheciam. 

Meia hora antes do horário da saída do 1º turno, os portões da escola se abriram para receber os pais. Mais cedo, antes do início da exposição, quando ainda estávamos na arrumação, a professora Ana me contou que as crianças fizeram um convite e ela reforçou com um bilhete. 

Mesmo todos sendo devidamente convidados, verifiquei baixa presença dos familiares, talvez por conta de ser aquele um horário onde os pais provavelmente estão fora da comunidade ou em seus locais de trabalho. Ana comentou que a tarde é bem possível contar com um número maior de responsáveis. Não foi possível contar o número de visitantes, mas observei que entre os presentes estavam mães, irmãs, irmãos, avós e um pai. De um modo geral todos estavam encantados e demonstravam interesse na exposição. No entra e sai do espaço reduzido e justamente na hora da saída, percebi que a exposição foi basicamente prestigiada pelos familiares do 4º ano. Os demais responsáveis das outras turmas pegavam suas crianças e iam embora. Senti falta também da presença de algum representante do fórum. Ao comentar essa ausência com a professora, ela concordou comigo, contudo não ficou claro se os integrantes do fórum foram ou não convidados.

Percorrendo o exíguo espaço da exposição não pude deixar de sentir satisfação ao ver meninas e meninos apresentando os resultados de quatro meses de pesquisa e trabalho. Disputavam a atenção dos visitantes trazendo informações sobre suas descobertas sempre acompanhadas de uma reflexão crítica sobre o uso da água, a importância do rio para aquela comunidade e os desdobramentos das ações predatórias dos moradores que faziam do rio mais um local de depósito de lixo. As crianças convocavam assim, a participação da comunidade para o cuidado e a preservação ambiental numa relação direta com o que foi discutido pelo Fórum da Comunidade ocorrido quase um ano antes, em novembro de 2015. 

Não foi possível participar da exposição do turno da tarde, mas Ana (que também é professora do 3º ano do vespertino) informou que houve um número maior de visitas, mas não soube me informar quantas - “mas sem dúvida que tinha mais gente a tarde”.  

Essa atividade desenvolvida pela professora junto com os estudantes das turmas de 4º ano aponta para algumas reflexões relevantes no campo das práticas docentes que podem extrapolar os limites da sala de aula e envolver toda a escola. Há ainda a dimensão de um currículo como um fenômeno cultural que se materializa a partir das relações sociais que emergem das questões ambientais presentes naquela comunidade. Conforme a Orientação Curricular do Município do Rio de Janeiro, em Ciências já no primeiro e segundo bimestre consta a recomendação do estudo da água, do solo e da relação entre seres vivos e meio ambiente. E estes conteúdos têm como objetivo: “Reconhecer que os diferentes sistemas existentes na Terra (água, ar e solo) satisfazem as necessidades básicas comuns aos seres vivos, permitindo-lhes a sua sobrevivência” (2016, p. 17/18). A habilidade relacionada a este objetivo tem como proposta compreender os diferentes ecossistemas, identificar estados físicos da água, seus ciclos e sua presença na natureza. Consultando este mesmo documento oficial da Secretaria de Educação, é possível verificar que em Geografia, há a indicação dos conteúdos:  “Representação Espacial: as paisagens da cidade do RJ” e “Os problemas ambientais da cidade do RJ”. E as habilidades para estes conteúdos prescrevem o reconhecimento da diversidade paisagística da cidade relacionada com a ocupação humana (p. 9). 

Ao considerar os conteúdos das Orientações Curriculares em Ciências e Geografia, verifica-se que as ações docentes desenvolvidas nesta atividade mais do que contemplar os conteúdos e habilidades recomendados, enveredaram por caminhos construídos conjuntamente pela professora e a turma, usando como pano de fundo, as questões relativas ao uso da água, sua origem e o desequilíbrio ambiental. Este trabalho serviu ainda aos propósitos da campanha contra os mosquitos transmissores da dengue, chikungunya  e zika
.  

Silva (1999), afirma que “o currículo pode ser visto como uma prática de significação” (p. 19) e como tal produz cultura, constrói outros significados junto aos grupos sociais que envolvem aquela comunidade e dessa forma atua na identidade social e cultural também dos sujeitos que compõem a comunidade. Apple&Beane (2001) ao tratar de currículo democrático destacam que o exercício permanente da democracia envolve um outro exercício igualmente permanente, que é o diálogo consciente em que pese o valor do direito de expressão e também de ouvir diferentes opiniões frente ao acesso “a um amplo leque de informações”. Diz eles que “os educadores de uma sociedade democrática têm a obrigação de ajudar os jovens a procurar ampliar seu leque de ideias e a expressar as que tiverem” (p. 26). Na prática, o conhecimento oficial previsto nas listas de conteúdos, nos Cadernos Pedagógicos restringem o poder criativo que cada grupo (professores e estudantes) pode desenvolver e silencia as vozes daqueles que poderiam produzir conhecimentos. 
4.3 Notas sobre a reunião de pais/responsáveis

Durante o período de observação, na escola só foi possível participar de uma reunião de pais/responsáveis. Minhas idas à escola foram abreviadas por vários motivos. Um deles se refere a alteração do calendário letivo da rede por conta dos jogos olímpicos que aconteceriam na cidade. As férias de julho foram maiores e o retorno das aulas se deu já na primeira semana de agosto. Outro ponto relevante se deve ao fato da escola estar localizada numa área de intensos conflitos entre facções criminosas nem sempre mediados pela presença ostensiva da UPP. Houve momentos, inclusive, em que as aulas foram suspensas por conta de tiroteios.

Dias antes da reunião, a escola recebeu o calendário de provas para o segundo semestre. Recebeu também os Cadernos Pedagógicos. Fazendo as contas dos dias de aula para este segundo semestre, as professoras concluíram que haveria pouquíssimo tempo para desenvolver os conteúdos previstos na Organização Curricular. Embora já tivessem ciência do calendário geral letivo do ano, a chegada dos novos Cadernos Pedagógicos aumentou a tensão. A professora do 3º ano me pareceu a mais tensa do grupo. Mais tarde, ao final da reunião de pais, já na sala dos professores, esta professora, com quem tive pouquíssimo contato, contou que nesse ano “vai ter a avaliação da prefeitura para saber se as crianças foram alfabetizadas”. A avaliação ao qual ela se refere é a ANA – Avaliação Nacional de Alfabetização. Ao longo de minha curta estadia na escola tentei me aproximar desta professora sem muito sucesso. Mas imagino que sua tensão se deva a proximidade desta avaliação externa. 

Toda a escola estava envolvida na atividade da reunião. As aulas não foram suspensas, cabendo aos professores e professoras de Educação Física, Literatura e Artes se revezaram para ficar com as crianças do 1º ao 5º ano. Enquanto observava todo o movimento para a reunião, o vai e vem da escola, o remanejamento de salas e turmas, me ocorreu uma dúvida: se é usual a não participação dos professores/as de literatura e educação física nas reuniões. Pensei em questionar isso mais tarde, mas não foi possível. 

Cheguei meia hora antes de começar a reunião e me dirigi à sala dos professores/as. A tensão estava no ar – as poucas professoras que permaneciam na sala, estavam concentradas em anotações. Outras entravam e saíam da sala levando ou trazendo materiais para a reunião. Falei rapidamente com as professoras do 3º e do 4º ano. Ambas preocupadas com o 3º bimestre que “está chegando com muito conteúdo a ser trabalhado”. A professora do 3º ano expressou também preocupação quanto aos conceitos baixos de algumas crianças. 

Chegou a hora de começar a reunião. No corredor fiquei na dúvida de qual turma poderia acompanhar a reunião, quando a diretora pediu rapidamente que todas as professoras se dirigissem ao refeitório para uma reunião geral com todos pais e professores. 

A primeira parte da reunião, então, se deu no refeitório, conduzida inicialmente pela diretora. 

Não foi possível fazer uma contagem precisa, mas aproximadamente 40 responsáveis presentes, tendo como maioria mulheres jovens e algumas avós. 

Com auxílio de um cavalete de madeira com folhas em formato A5 que lembra um bloco grande, se via afixado na primeira folha o quantitativo de conceitos - MB (muito Bom), B (bom), R (regular) e I (insuficiente) - da escola no 1º e no 2º Conselho de Classe. A diretora inicia sua fala comparando o desempenho das crianças no 1º e 2º semestre. Afirma que em toda a escola houve um aumento significativo de conceito B e MB e consequentemente uma redução de conceito R e I. Na primeira folha do cavalete estão os seguintes conceitos:
	
	MB
	B
	R
	I

	1º COC
	47
	34
	69
	43

	2º COC
	64
	36
	63
	27



Informou que tanto o 1º e 2º ano não há repetência, mas no 3º ano pode haver - “A prefeitura entende que o aluno tem o seu tempo pra aprender e esse tempo é no 1º e 2º ano. Se no 3º ele não consegue, ele é reprovado porque não vai acompanhar o conteúdo nas demais séries”. 

E passando as folhas com outras tabelas, a diretora prossegue: 
“No 1º ano tem 6 alunos que não conseguiram e estão com conceito I; no 2º ano 4 alunos não aprenderam a ler e estão também com conceito I. A escola vem pensando em estratégias. Eu destaco que no final do 3º ano tem uma prova que a prefeitura aplica pra ver como as crianças estão”. Além dessa prova do 3º ano há também a prova da prefeitura dos outros anos e estas provas produzem um índice que vai atestar a qualidade da nossa escola. Tem o IDEB que é nacional e o IDE-Rio que é do município do RJ”.  
Nesse momento ela faz uma pausa e retoma lembrando que quando assumiu a direção da escola em 2012 a média da escola era em torno de 4,9 e a partir daí teve um decréscimo, e depois foi aumentando. A folha seguinte do bloco ilustra sua fala: 
	ANO
	ÍNDICE

	2009 
	4,9

	2010 
	4,7

	2011 
	4,2

	2012 
	3,2 (ano em que entrou a nova direção)

	2013 
	3,8

	2014 
	4,0

	2015 
	5,7


Ao informar que a média de toda a rede em 2015 foi 5,6 mas que a escola obteve 5,7, a diretora afirma exultante que se comparada as três outras escolas da região, 
“a nossa escola está muito bem pois a média das outras escolas foram em torno de 3,9 a 5,6, e sendo essa uma escola que vive sob a ameaça dos tiroteios o que muitas vezes dificulta o desenvolvimento das atividades docentes, temos que levar em conta que este é um resultado excelente. As outras escolas não têm a metade dos problemas que nós temos e mesmo assim conseguimos nos igualar a elas na média”. 

E mais: “nos dias em que há conflito na comunidade, as crianças pedem pra não parar a aula, isso é muito forte”. Uma das responsáveis complementa dizendo que “as crianças estão servindo de escudo humano”. Confesso que quando ouvi essa observação de que as crianças funcionam como escudo, senti um certo estranhamento pois escudo é uma arma de defesa que protege o soldado em guerra. No entanto, mais tarde conversando com a senhora que fez essa afirmação, entendi que na percepção dela, as crianças funcionam como escudo porque em situações de conflito, a presença das crianças uniformizadas é respeitada tanto pelo tráfico bem como pela polícia. 

A diretora concorda com a observação da mãe acenando positivamente com a cabeça e dá prosseguimento a reunião atribuindo ao sucesso da escola verificado nas avaliações se deve não só aos pais como também a toda a comunidade que integra a escola, como as professoras, merendeiras e serventes - “todos vêm contribuindo para esse trabalho da escola”. Ressaltou ainda a parceria com o CREARTE -  uma instituição localizada próxima a escola, no bairro da Muda que atende, gratuitamente crianças e adolescentes portadores de necessidades especiais e/ou com distúrbio de aprendizagem. Esta ong sem fins lucrativos, oferece atendimentos clínicos na área de Fonoaudiologia, Psicologia e Psiquiatria. São oferecidos também aulas de dança, informática, oficina de artes, música e judô. A parceria consiste em encaminhar os estudantes que apresentam dificuldades na aprendizagem. 

A diretora finalizou sua fala convocando os responsáveis para que ajudem a manter essa média da escola, supervisionando a agenda, o dever de casa e acima de tudo garantindo a presença das crianças. Salienta que essa parceria com os pais é importante para as crianças e a escola e que por isso é preciso o esforço conjunto para manter essa média - “a escola só é boa quando os pais ajudam e aí as crianças querem estudar”. 

Em seguida a diretora adjunta trouxe mais informações acerca das faltas – reforçou que contabilizado três faltas, a criança deve ser encaminhada ao Conselho Tutelar e que esse encaminhamento é uma obrigação legal da escola, uma vez que as faltas são lançadas num sistema de informática da própria da prefeitura e “caso a gente não acione o Conselho Tutelar quem vai responder por isso somos nós da escola”. 

A diretora retomou a palavra mais uma vez parabenizando os pais pela parceria e pediu uma salva de palma a todos.

Concluída essa primeira etapa da reunião, seguimos para as salas de aula. A professora Ana me chamou para junto dela e eu acabei acompanhando a reunião do 4º ano, embora desejasse estar também na reunião do 1º ano com a professora Carol. Mas como desenvolvi mais proximidade com a Ana nessas últimas semanas, me rendi então ao seu convite. 

A sala estava arrumada com as cadeiras dispostas de forma enfileirada - uma carteira atrás da outra - e alguns responsáveis se acomodaram com um aparente desconforto, uma vez que o mobiliário é próprio para o uso infantil. Contabilizei nove responsáveis numa turma de vinte e dois estudantes. No meio da reunião mais três mães chegaram, perfazendo assim um total de doze.  

Ana iniciou sua fala discorrendo rapidamente sobre os projetos desenvolvidos na escola e que devem continuar no segundo semestre: Valores – que tem como objetivo propiciar o desenvolvimento de virtudes indispensáveis à formação humana; Rio – que pretende fazer um resgate histórico com foco nos 450 de fundação da cidade; Projeto Olimpíadas – desenvolvido pela equipe de Educação Física com vários torneios, tem como finalidade trazer aspectos culturais dos países que integrarão esta competição. Estranhei de ela não mencionar o projeto do Rio Cascata. Mais tarde, quando a reunião terminou perguntei o porquê de não citar o projeto do Rio Cascata e ela me disse que esta reunião se destina “as questões de aprendizagens; é pra falar do rendimento da turma e dar um impulso pro segundo semestre porque a gente vai precisar né?!”

Em seguida, a professora trouxe a festa junina como tema que este ano será festa julina e seguindo o projeto das Olimpíadas, onde cada turma fará uma dança típica de um país da América do Sul. Para o 4º ano ficou reservado a tarefa de desenvolver uma dança típica colombiana. Combinaram as cores das roupas a serem usadas pelas meninas e meninos e culinária. Ana informou que está providenciando comidas típicas e nesse instante, uma senhora, mãe de uma das crianças se prontificou em trazer um prato de cuscuz. Foi pedido também doação de prendas para as brincadeiras. Ana informou que todo o dinheiro arrecadado na festa será revertido para as festividades do dia das crianças. 

No momento seguinte, a professora passa então a falar sobre o desempenho escolar dos estudantes. Para apoiar a sua fala, utiliza uma enorme tabela que é colada no quadro composta por quatro folhas em tamanho A5. Na primeira coluna tem o nome dos estudantes e nas colunas seguintes: notas das provas, aproveitamento, média parcial, media total e, por fim, uma coluna destinada à conversão da nota em conceito. Na coluna “notas das provas”, a professora Ana subdividiu-a para o preenchimento das notas de Língua Portuguesa, Matemática, Ciências e a média das notas dessas provas. Na coluna “aproveitamento”, a subdivisão foi feita com os seguintes itens: dever de casa, trabalhos, caderno, participação, comportamento, faltas e média entre itens. Na penúltima coluna – média total que é a média aritmética entre os resultados finais das provas e aproveitamento; e a última coluna com os conceitos que sofreram conversão das notas.  
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A professora destaca que ao avaliar, procura considerar sempre a história individual, os esforços e avanços. Estabelecendo uma relação direta entre as práticas avaliativas desenvolvidas em sala de aula e provas bimestrais da Secretaria de Educação, Ana conclui que se “o aluno vai bem na prova da prefeitura, é sinal de que eu estou avaliando bem”. E complementa dizendo que “avaliar é um parto, avaliar dói”. Expressa sua preocupação com o segundo semestre uma vez que o recesso escolar deste ano será maior e corre-se o risco de as crianças esquecerem os conteúdos até aqui estudados. Desta forma, todas as crianças terão tarefas de férias que devem ser feitas aos pouquinhos. Mais tarde, ao perguntar a Ana qual seria a tarefa de férias, ela me contou que destacou páginas do Caderno Pedagógico -  sobras do ano passado.

Após a exposição da professora, alguns responsáveis expressaram sua preocupação com o conceito R, de um modo geral falaram das dificuldades que têm para acompanhar seus filhos na escola. Uma mãe que chegou já no meio da reunião foi mais incisiva ressaltando suas dificuldades de cobrar os deveres, de vir na escola, de saber até mesmo das pesquisas que o filho tem a realizar. Outra disse não entender como a filha tem essa nota tão baixa se vem todo dia pra escola, se faz os deveres. Ana acalmou-as dizendo que ainda se teria pela frente mais dois bimestres e que embora fossem curtos aqueles que apresentaram conceito R poderiam migrar para um conceito melhor. Ana sugeriu que nessas férias os responsáveis estimulassem as crianças a leitura - “peçam a eles que leiam pra vocês”. Sugeriu também que os estimulassem a estudar em casa. 

Podemos considerar alguns pontos sobre esse encontro na escola entre pais e professores a luz de alguns estudos sobre escola cidadã, escola democrática, currículo e também avaliação das aprendizagens. Logo no início da primeira parte da reunião, a diretora expressa seu contentamento frente ao acréscimo de conceitos MB neste último bimestre na escola e estabelece imediata conexão destes resultados aos resultados das avaliações externas que produzem um IDEB que expressa a qualidade da escola mesmo vivenciando conflitos entre facções criminosas e a polícia que poderiam, em última instância interferir neste índice. Faz menção direta a ANA – Avaliação Nacional de Alfabetização que acontecerá no final do ano na escola e reforça que no 1º e 2º anos não há retenção, mas que no 3º ano isso pode ocorrer mediante a esta avaliação externa, pois é neste momento que se decide se o aluno irá ou não acompanhar os conteúdos previstos para as demais séries. Em nenhum momento foi dito aos pais que seus filhos e filhas se encontram no ciclo de alfabetização e que este ciclo prioriza o aprendizado de leitura e escrita no período inicial do ensino fundamental e onde não há retenção (FETZNER, 2009). E que a ideia de retenção no 3º ano do último ano do ciclo não está presente em nenhum documento do PNAIC. Não foi falado tão pouco sobre o pacto de como é estruturado o seu currículo e finalidades. Em recente monografia concluída pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, Lopes (2016), ao tratar sobre currículo e avaliação em ciclo de alfabetização no PNAIC nos informa que: 
O currículo no pacto é estruturado dentro do ciclo de alfabetização, considerado como o tempo sequencial de três anos (seiscentos dias letivos), sem suspensões, destinados à entrada da criança na cultura escolar, à aprendizagem da leitura e da escrita. Visa a alfabetização de todas as crianças em língua portuguesa e matemática até os 8 anos e aos concluintes do 3º ano do ensino fundamental é realizada avaliação universal, aplicada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep. Suas ações têm por objetivos: reduzir a distorção idade-série na Educação Básica; melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB); contribuir para o aperfeiçoamento da formação dos professores alfabetizadores e construir propostas para a definição dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças nos três primeiros anos do ensino fundamental. (p.33)  

Sendo a escola um espaço de representação coletiva (SACRISTÁN, 2007) em que pese a participação de todos os sujeitos envolvidos nas atividades, e sendo ainda a educação escolar uma prática social com vistas a formação cidadã dos meninos e meninas que lá estudam, a experiência educacional partilhada ali na reunião de responsáveis, poderia levar em conta o cotidiano da comunidade que é marcado por questões ambientais e também pela violência urbana dando amplitude a voz de todos os presentes; reconhecendo-os, inclusive como sujeitos que interagem e também transformam esse mundo a partir daquele contexto local. Uma escola viva, “parte de homens reais, vivos, concretos que produzem sua vida e, assim, as relações sociais que constroem um sujeito social, autor e ator de seu destino” (AZEVEDO, 2007). Não se buscou levantar as dificuldades vividas pelos pais, a despeito da fala da mãe que evidenciava a importância da presença dos filhos na escola mesmo em dias de conflitos -  “as crianças estão servindo como escudo humano”. As palavras - parceria, integração, e comunidade -, foram usadas para reforçar a ideia de qualidade na escola a partir dos resultados obtidos nas avaliações externas presentes na gestão atual. É interessante observar que toda a fala da diretora foi assinalada por argumentos que reforçam a relação entre qualidade e avaliação. Como mencionei anteriormente, qualidade é um termo polissêmico e seu sentido está ligado a concepção que se tem de educação e escola. A qualidade na qual a diretora se refere, revela um sentido que se funda na meritocracia - em que pese os índices produzidos pelos exames padronizados. E a concepção de educação é ancorada na racionalidade, eficiência, produtividade e neutralidade, tendo como enfoque uma avaliação onde o conteúdo pode ser medido. 
A possibilidade de um trabalho coletivo que envolva toda a comunidade, ficou circunscrito a projetos trabalhados isoladamente por professoras/es, ainda que o projeto desenvolvido pela professora Ana tenha nascido de sua participação no Fórum da Comunidade, mas que não se estendeu a toda a escola. Pensando em um espaço de troca, democrático lembro aqui de Apple e Beanes (2001) que apontam alguns aspectos relevantes ao considerar uma escola democrática como aquela que vê seus participantes como integrantes de uma “comunidade de aprendizagem”. 

A segunda parte da reunião, já na sala de aula, junto aos responsáveis do 4º ano, a pauta desempenho da turma emergiu com mais potência ao anunciar por meio da tabela, as notas/conceitos de cada um de cada um de seus estudantes – que por motivos de sigilo procurei não publicar o nome das crianças. Num primeiro momento fica evidenciado a preocupação da professora em demonstrar que contempla vários instrumentos para avaliar. Isso fica claro já na primeira coluna da tabela “Notas da Prova” que se referem as provas elaboradas pela secretaria de educação; e na segunda coluna ‘Aproveitamento” onde se considera a realização do dever de casa, os trabalhos em grupo feitos em sala (o trabalho do projeto rio cascata), se o Caderno Pedagógico está em dia com todos os trabalhos feitos e de forma “caprichada”. Nesta segunda coluna relativa a avaliação global foi registrou-se o comportamento, a assiduidade e pontualidade. Interessante observar que não percebi inibição por parte da professora e tão pouco dos responsáveis na publicização dos nomes das crianças neste grande quadro. Em outro momento mais a frente, perguntei a professora se havia mostrado esse mesmo quadro às crianças. Ana disse que não, que este quadro serve como recurso utilizado nas reuniões para que os responsáveis tenham clareza de como está o seu filho em relação a turma. Quis saber também se a exposição deste quadro em algum momento causou constrangimento entre os responsáveis e ela afirmou que não, que achava inclusive que os pais gostavam pois podiam acompanhar a evolução da aprendizagem de seus filhos e filhas. 

A avaliação das aprendizagens é uma questão complexa na medida em que nela – nas formas de avaliar – estão atreladas às concepções de ensino, de homem e também de conhecimento. Na sua base, a escola organiza seus procedimentos dentro de uma perspectiva em que o conhecimento é neutro, isento da cultura a qual pertence, sendo assim estruturada num currículo enciclopédico e que pode ser medido no final do processo (FERNANDES, 2014). Analisando a fala da professora, emerge num primeiro momento o papel da avaliação: se é medir quantitativamente o conteúdo ou compreender que ela é parte integrante do processo ensino aprendizagem. Quando a professora considera na avaliação global (que na tabela aparece como Aproveitamento), a história individual, esforços e conquistas de cada estudante, é possível concluir que esta é uma prática igualitária, até porque, Ana traz argumentos ilustrados pela tabela de que vem fazendo uso de vários instrumentos, conferindo assim uma avaliação mais justa e democrática. Mas ao relacionar estes instrumentos com os das avaliações externas, anunciando que quando “o aluno vai bem na prova de prefeitura é sinal que estou avaliando bem”, a professora acaba dando ênfase às provas e demonstrando controle de todo o processo. A lógica da avaliação quantitativa funciona como “mecanismo de controle dos tempos dos processos, dos sujeitos e resultados escolares” (ESTEBAN, 2008, p.12). Outro aspecto relevante é condição classificatória e seletiva destas avaliações que incensam (e incluem) aqueles que tiram boas notas (ou conceitos) em detrimento daqueles que ficam abaixo da média. Esses últimos, têm o seu desempenho ameaçado pela reprovação e a possível superação do fracasso do aluno, naquele momento da reunião, se configura na responsabilização dos responsáveis que ali estão. As notas baixas estão estampadas num grande cartaz, visível a todos. E mesmo, aparentemente, constrangidos, a reação dos pais compartilha de “uma cultura escolar que tem como máxima que a boa escola, a escola ‘forte’, é aquela que reprova” (FERNANDES, 2007, p.106). 

No cotidiano da escola observada, verifica-se que no ato de avaliar, há uma relação dicotômica entre saber e o não-saber confirmada pelo acerto/erro, que define o bom aluno de seu oposto (ESTEBAN, 2002, p. 133). Ao privilegiar as notas/conceitos, destacando assim aqueles que conhecem daqueles que não conhecem, a professora reduz todas as experiências de aprendizagens construídas e vivenciadas na sala de aula como a construção e desenvolvimento do projeto sobre o rio Cascata, em num trabalho coletivo que buscou inclusive, envolveu toda a escola. E mais: não partilhou, pelo menos naquele momento da reunião, a experiência riquíssima que demandou pesquisa, tanto da professora, como das crianças, produção de textos, cartazes, maquetes, o uso de ferramentas como a internet, power point e a exposição oral. 
Considerações Finais 

Em meu percurso como graduanda e bolsista IC, busquei nessa monografia reunir as leituras realizadas e também alguns dados do campo para refletir aspectos que considero relevantes como currículo, avaliação e organização escolar em ciclos. Em minhas observações pude verificar que há uma forte relação entre o currículo praticado na escola e os saberes presentes na comunidade. Ainda que haja uma prescrição de conteúdos a serem desenvolvidos por meio da Organização Curricular da rede, dos Cadernos Pedagógicos e mesmo as avaliações padronizadas, ainda assim as questões locais, suas demandas e os saberes presentes da comunidade, acabam influenciando os conteúdos estudados e tornando-os mais relevantes para os que participam da escola. O tema da água e solo é um conteúdo prescrito para todo o 4º ano da rede, definido na Organização Curricular do Município, presente nas atividades e exercícios do Caderno Pedagógico e posteriormente, “cobrado” nos exames padronizados. Contudo, a abordagem e desenvolvimento desses conteúdos, podem diferir de acordo com as diferenças e demandas locais a exemplo do que ocorreu nesta comunidade. A reação das crianças diante da resposta padrão no exercício do Caderno que afirma a origem da água como sendo da CEDAE, emerge com a força e certeza de um saber local que é comum e largamente conhecido entre todos da comunidade: a água não vem da CEDAE e sim da mata. A partir daí a professora pesquisa e ao pesquisar, se envolve num fórum comunitário que não só confirma essa informação, como também traz toda a história da comunidade, de suas lutas no sentido de se estruturarem para constituir uma Sociedade que abastece água inclusive para a própria escola. A professora então, num trabalho coletivo com a turma, reúne outras informações locais, sistematiza-as, realiza trilhas e tarefas dentro e fora da escola, organiza exposições e seminários numa atividade que se estende por toda a escola. Se estende, mas não envolve o espaço escolar, na medida em que as demais turmas não participaram do planejamento. A professora do 1º ano por exemplo, embora considerasse o projeto relevante, continuava trabalhando de acordo com o currículo oficial definido pela prefeitura e principalmente pelas atividades dos Cadernos Pedagógicos. 

Alguns autores, como Krug (2007), Apple (2001) destacam a importância da participação da comunidade escolar nos projetos desenvolvidos na escola. Na medida em que a professora “muda o foco curricular dos conteúdos preestabelecidos” (KRUG, p.93, 2007) buscando agregar os saberes vigentes e reconhecidos pela comunidade, para os saberes curriculares (organização curricular, caderno pedagógico), Ana não só valoriza esses saberes bem como, por meio do planejamento e consecução do projeto junto aos estudantes acaba produzindo um conhecimento que mesmo sendo específico àquela localidade, se torna um conhecimento universal se pensarmos que para além da origem da água e tipos de solo, envolveu-se aí vários outros temas ligados a cultura local. O protagonismo dessas meninas e meninos levantaram dados por meio de pesquisa de campo (visita às nascentes do Rio Carioca e a uma unidade da Sociedade das Águas), organizaram registros, formularam estratégias, produziram textos e músicas, realizaram um seminário itinerante pelas outras turmas da escola. Desta forma, penso que as questões e saberes locais presentes na comunidade, nesse caso, influenciaram e contribuíram no currículo escolar na medida em que tornaram esse conhecimento mais relevante a todos que participam da escola, inclusive a professora. Neste contexto é interessante lembrar mais uma vez Henry Giroux, que evidencia o currículo por meio da noção de “política cultural”. O currículo não está meramente envolvido com a transmissão de fatos e conhecimentos objetivos, ele é um lugar onde ativamente se produzem e se criam significados sociais. 

No que se refere ao conjunto de avaliações desenvolvidas na sala de aula, os processos avaliativos contrastam com a prática docente marcada pelo diálogo, e o trabalho coletivo. A avaliação se concentra nos exames bimestrais padronizados – que são elaboradas pela SME/RJ (Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro) e assumem um caráter de grande expressão não só nessa turma, como em toda a escola. É praticamente um dia letivo dedicado integralmente a essa atividade. Estas avaliações, inclusive têm peso maior em relação aos demais instrumentos e com foco no conteúdo desenvolvido no bimestre. 

No campo da pesquisa sobre avaliação, entende-se que a mesma deve fazer parte do processo de aprendizagem incorporando a ação docente, reorientando o seu trabalho. Contudo, a realidade dos testes padronizados vem apontando para um cenário que se opõe as estas concepções e avaliar se reduz a mais uma ação docente situada na ponta, no final do processo, servindo assim como mecanismo de classificação e seleção. Todo o intenso trabalho realizado pelo grupo de estudantes e professora com produção de conteúdo e material no projeto foram reunidos e resumidos na coluna “trabalhos” com o valor máximo de um ponto agregado posteriormente a média final. 

Durante a reunião de pais todo o processo avaliativo foi comunicado destacando as notas/conceitos no final do processo, revelando que muitos “avançaram se comparado ao bimestre anterior” mas quer era preciso que os familiares continuassem contribuindo na cobrança das tarefas. Em nenhum momento, a professora se referiu ao projeto desenvolvido, a sua participação no Fórum Comunitário. E tão pouco os responsáveis que ali estavam mencionaram o projeto que contou com a participação não só de suas filhas e filhos, mas também da própria comunidade. A nota/conceito final exposta na última coluna da tabela era o tema central daquele encontro. 

Sobre as avaliações externas, menção rápida tanto da diretora como da professora. Ambas enfatizaram o caráter meritocrático destas avaliações a partir do desempenho dos estudantes. Enquanto a diretora ressalta o bom desempenho da escola com índices superiores se comparado as escolas vizinhas, a professora Ana empresta o mesmo valor ao afirmar que se “o aluno vai bem na prova de prefeitura é sinal que estou avaliando bem”.

Para entender melhor como se dão essas relações entre escola, comunidade e suas possíveis contribuições no currículo talvez fosse importante um tempo maior na escola, mais leituras e também reflexões. A escola por si só é um espaço dinâmico, plural, de múltiplos saberes povoada por vários atores sociais. E de um modo geral, é possível identificar estruturas e processos mais alinhados à comunidade no entorno da escola que rompem os muros da instituição. A vida escolar se realiza em experiências curriculares que extrapolam as determinações expressas em documentos oficiais, organização curricular e até mesmo nos Cadernos Pedagógicos. 
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�	 No período de 2012 a 2015 fui bolsista de iniciação científica no projeto “Concepções de agrupamento escolar e currículo: estudo da organização escolar em ciclos nos municípios do estado do RJ”, coordenado pela professora Drª Andrea Fetzner; no período de 2015-2017 fui bolsista iniciação científica no projeto “Implicações dos exames em larga escala para as práticas pedagógicas em escolas”, coordenado pela professora Drª Cláudia Fernandes.


�	Participei do II Seminário Integrado de Produção de Conhecimento em Avaliação e Currículo -  UNIRIO, FEBF/UERJ, UFF﻿﻿ na Faculdade de Educação da Baixada Fluminense (FEBF) nos dias 25 e 27/11/2015 onde a temática principal se concentrava nas metodologias das pesquisas no campo de educação


�	Essa fala foi uma reflexão da professora Andréa Fetzner no II Seminário Integrado de Produção de Conhecimento em Avaliação e Currículo - UNIRIO, FEBF/UERJ, UFF﻿﻿ na Faculdade de Educação da Baixada Fluminense (FEBF) nos dias 25 e 27/11/2015


�	Trata-se de um material estruturado utilizado no ensino fundamental I e II da rede municipal do Rio de Janeiro desde 2009. Distribuídos bimestralmente, os Cadernos Pedagógicos, também conhecidos como apostilas, são elaborados por professores da rede e têm como finalidade, auxiliar a docência no processo de ensino aprendizagem. O Caderno contém atividades que são baseadas nos descritores de cada bimestre. E são a base para a avaliação aplicada pela prefeitura. Para mais informações ver � HYPERLINK "http://www.rioeduca.net/"��http://www.rioeduca.net/� Consultar também GOMES DE OLIVEIRA (2015)


�	Em 08 de junho de 2015 no VIII Seminário Internacional As Redes Educativas: movimentos sociais e educação foi apresentado o trabalho “Olhares Indagativos: PNAIC e Organização curricular em ciclos” de autoria minha, Erica Melo e Maraísa Lopes 


�	 Para mais informações, ver http://www.qedu.org.br/escola/175829-0208011-escola-municipal-jornalista-brito-broca/ideb


�	 O programa tem como objetivo reduzir a evasão escolar e mudar a realidade dos alunos que moram em áreas conflagradas da cidade, ver mais em � HYPERLINK "http://www.rioeduca.net/programasAcoes.php?id=19"��http://www.rioeduca.net/programasAcoes.php?id=19�] 


�	 Por conta do crescente número de vítimas das doenças - dengue, chikungunya e zika transmitidas pelo mosquito transmissor Aedes aegypti - foi lançado em janeiro de 2016 pelo governo federal o “Plano Nacional de Enfrentamento” que convocava a participação dos municípios. A SME aderiu a campanha por meio de material divulgando formas de prevenção ao mosquito






